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Logo, S c í . 
Está, pois, demonstrado que . 

C O R O L Á R I O 1 : A condição necessária e suficiente para 
que o conjunto das ordenadas de f (s) seja fechado, é 
que f (x) seja superiormente continua. 

Na verdade, é equivalente a f(x)—f(x), 

CoitOLÁiiio 2 : Para o calculo da medida inter ior-íj 
do conjunto das ordenadas, S , de f (x) , basta conside-
rar os conjuntos das ordenariam, S , das funções supe-
riormente contínuas g (x) < f (x) , 

Tem-se 
mi (S) = sup m (S). 

Os resultados anteriores mostram bem o partido que 
se pode tirar de m (S) , ou seja do integral-/, das 
funções superiormente continuas, para a definição do 
integral inferior-/, de uma função não negativa qual-
quer. 

É essa a marcha seguida, por exemplo, por Mc. 
Shane em Integration [Princeton Univ. Press, 1940]. 

Deixamos ao leitor o estudo dos problemas duais, 
quo fazem intervir as funções inferiormente continuas. 

Nota 1. Na demonstração de que ;T é fechado, é 
evidente que se tom de supor 0 < e, por conse-
guinte, o circulo pode ficar todo para eiina do eixo 
dos x . 

Nota 2. Pole acontecer, e ó o caso indicado na 
fig. 2, que não tenha sentido lalar de ag, por ser va-
zio o conjunto das abscissas das rectas x^-x', x' < 
que intersectam F • Ft, 

Mas se assim for obrigaremos C' à única condição 
de ser concêntrico de C e não intersectar a recta x = 
E análoga a hipótese do não ter sentido falar de Po • 

Nota 3. A igualdade tão conhecida 

f f (*) dx = / / (x) dx, 0 < f(x) , 

sinifíca apenas quo J, (S)=Jt (S) . 

H I S T O R I A D A M A T E M A T I C A 
O ENSINO DA MATEMÁTICA NA REFORMA POMBALINA 

por Luís Mendonça de Albuquerque 

Ainda recentemente tiremos ensejo de fazer referên-
cia à Iteforma de ensino superior elaborada pelo go-
verno do Marquez de Pombal (1) ; procurámos então 
analisar nas suas linhas gerais o que nela se determinou 
quanto ao ensino das ciências exactas. Julgamos, po-
rém, ser a Gazeta de Matemática lugar mais aconselhado 
para certas considerações de maior detalhe sobre o que 
nessa Iieforma respeita ao ensino da Matemática, 

Para se ter uma ideia da época em que foram publi-
cados os Estatutos pombalinos, bastará certamente 
recordar que o rácio uai is mo setecentista alcançara 
então todo o seu prestígio, amparado pelas grandes 
conquistas conseguidas nas ciências experimentais e 
fundamentado numa nova linha de desenvolvimento 
da Filosofia. 

Porém, diversas circunstâncias mantinham o nosso 
país afastado dos progressos que a ciência atingira 
na Europa. E bem prova disso o facto de terem decor-
-rido perto de duzentos anos entre os últimos Esta-
tutos prú-pombalinos (1G12) e a Reforma do Marquez 
(1773). Se não so esquecer que, por um lado, esses 
dois séculos foram dos períodos mais fecundos para 
a evolução da ciência e, por outro, em consequência 

de certas influências talvez propositadamente regres-
sivas, os Estatutos de 1612 já não eram actuais mesmo 
à data da sua publicação — poder-se-á avaliar o 
atrazo em que então se debatiam os nossos estudos 
universitári os. 

No que, em particular, respeita ã matemática, a 
situação agravava-se ainda por outra razão : o ensino 
desta ciência nunca crcara tradições entre nós {já 
Herculano o fez notar), a despeito de algumas belas 
obras publicadas nos séculos XVI e XVII por mate-
máticos portugueses, e das grandes viagens maríti-
mas terem exigido a preparação de cosmógrafos e car-
tógrafos competentes. Contribuiu sem duvida para 
isso, o facto de na Universidade só ter sido creada 
uma cadeira para o ensino desta ciência ; para o mal 
ser ainda maior, esta cadeira estava enquadrada na 
Faculdade de Medicina — que era, aliás, a Faculdade 
onde menos forçadamente podia ser acolhida. (2) 

Não esqueceu a Junta de Providência Literária quo, 
presidida pelo Marquês, se encarregou dos trabalhos 
preparatórios para a Reforma e, depois, a redigiu, de 

(1). Vtrtice, V o l . IV j png. *Í9 o sogulutos. 

(2). No plano l ixado pelos Esta l iuos do 1 f i guraram ao 
lado da Faculdade do .Medicina, mais duas* a do Cftnooos o a 
do T e o l o g i a , 
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ponderar estes factos ao criar o Curso Matemático (3). 
Explicitamente o afirma em per iodos um pouco retó-
ricos mas justos, quando considera que «se a Univer-
sidade ficasse destituída das luzes matemáticas, como 
infelizmente esleee nos dois séculos próximos-precedentes, 
não seria mais do que UIQ caos semelhante ao universo 
se tosse privado dos resplendores do Sol». (4) 

Não era fácil a tarefa de criar sobre o quo tinha 
sido ultrapassado há alguns séculos, uma escola de 
matemática ao nível das boas escolas europeias. Antes 
de começar a estabelecer o plano do novo Curso, a 
Junta escreveu duas páginas de considerandos em que 
mostra ter consciência do atrazo em que caíramos e 
das dificuldades que havia a vencer: «(o estudo da 
matemática acostuma o entendimento) a desprezar os 
raciocínios vãos, frívolos, escuros, ociosos e gratuitos, 
nos quais por um gosto corrompido e estragado se 
tinham transformado as Faculdades literárias nos sé-
culos tenebrosos da Filosofia Aràbigo-peripatétiea, a 
qual, despoticamente suprimiu e afugentou das escolas 
as ciências exactas para deslocar mais facilmente o 
entendimento humano» (o). Este estilo perdulário de 
palavras (a herança do gongórico não estava ainda 
perdida !) cede o lugar a uma redacção mais concisa 
e firme logo que os Estatutos entram a delinear a or-
gânica do novo Curso, E quando se atingem os capí-
tulos que se referem ao plano dos estudos (ti) e aos 
programas das diversas cadeiras (7), afirma-so com 
todo o vigor o realismo da Reforma. 

Quanto ao plano, o Curso era composto de quatro 
cadeiras, cada uma ensinada no período de um ano. 
No primeiro ano estudava-se Geometria oTrigonome-
tria plana {Primeira Cadeira), com aplicações à Geo-
desia, à Eatereotomia, etc. Na segunda cadeira (se-
gundo ano) ensinava-se Álgebra e davain-se «os 
princípios de cálculo infinitesimal, directo e inverso ; 
e com a sua aplicação à Geometria sublime e 
transcendente.» (8) No terceiro ano ministravam-se 
ensinamentos de «Phoronomia» (Terceira Cadeira), 
com as suas aplicações à Estática, à Dinâmica, Hidros-
tática, llidraulica, Ótica, etc. Enfim.í O último ano 
do Curso era dedicado à Astronomia (Quarta Cadeira)» 

(3). F.slatutos, 1. ivru [ [ [ , 1' u - o 1 I : aí so 11:11.". . 1,\ 
do Curso e : i sua orig.luica, A r e f o r f t j j c i a s dusto artigo .I: ' rr. 
s*:in['r. respeito a esto L ivro o a o s la Parto, seguindo-se a 
l . 1 edlçAo, CO no a ortograf ia actuaTUílda. 

(4). l'á(r. 141. 
(5). PIFF, 112. 
(G). T í t u l o 111, aDo tempo, Disciplinas, Cadeiras 8 fúrias d o 

Curso MatemAilixt». 
(7). T í tu lo IV , t D a distr ibuição das líçOes poios aaos do Curso 

MatomáLlco o do m o d o ijua nelas so há-do haTor.n 
(8). Isto 4 ; Ooümotrla aualities a di ferenciai . Título 111, Cap, I l l , 

jj 2, bis. 

com «a teórica do movimento dos astros», «a prática 
do cálculo e das observações astronómicas» eas «mais 
ciências que dependem da mesma Astronomia.» (9) 

Por outro lado, os programas destas Cadeiras pro-
curavam acompanhar o desenvolvimento atingido pela 
Matemátiea no século XVIII. Parece-nos que merecem 
ser transcritos para aqui nas suas linhas gerais, para 
melhor se poder ajuizar do valor da Reforma. Assim : 

PRIMEI BA CADEIRA. Elementos de Aritmética. Nú-
mero o unidade. Numeração (10). Operações funda-
mentais. Números simples e complexos; inteiros e 
quebrados; «tanto ordinários como decimais, sexa-
gesimais, otc.» Números quadrados e cúbicos e suas 
raízes. Propriedades das proporções e progressões, 
tanto aritméticas como geométricas. Regra de três 
simples e composta ; directa e inversa ; regras de falsa 
posição, do sociedade, de liga, etc. Logaritmos o suas 
aplicações (11). 

Geometria elementar. Estudo baseado nos «Elemen-
tos de Euclides» (de que se excluíam os livros dedi-
cados á Aritmética), completados com as propriedades 
e teoremas estabelecidos por Arquimedes. Os «Comen-
tários» de Proclo deviam servir de fundamento para 
o ensino da história da Geometria. 

SEGUNDA CAIJKITIA. Álgebra. Equaçõesesuaresolu-
ção. Propriedades e uso das séries. 

Geometria Tratado analítico das cónicas. 
Cálculo diferencial. «Fluscões ou elementos infini-

tésimos». Regras de diferenciação de funções algébri-
cas e transcendentes (senos, cosenos, etc.). Estudo do 
certas curvas (evolutas, evolvestes o causticas). Máxi-
mos e mínimos. 

Cálculo integral. «Integração de quantidades trans-
cendentes». Rectificarão de curvas. Quadratura de 
áreas. Cubatura de sólidos. 
TERCEIRA CADEIRA. Leis do movimento uniforme e 
variado. Teoria do centro de gravidade. Rotação. 
Teoria do choque dos corpos «moles, duros e elásticos». 
Teoria do pêndulo simples. Problema das forças cen-
trais. Movimento dos corpos planetários. «Arquitec-
tura hidráulica o das máquinas». Estudo da 3UÜ. 
Ótica. Acústica, 

QUARTA CAOKIRA. Tratado elementar de Trigonome-
tria esférica. Estudo dos movimentos centrais. Estudo 
dos movimentos dos planetas. Teoria da Lua. 

(9). ld. r Id., % i . 
(10). T í tu lo IV , Cap. I , £ 2. i C o m dlslLnçfto do quo nola ba da 

natural o de arbltrarlu.» 
(11). T í tu lo IV , Id . aTambúm mostrará a ídola f ondamenta i 

dos nütaeros arti f ic iais o arbitrários, çoulivcidos po lo nomo da Ioga . 
rl iutos j o o uso r a a t a j o s o doltís nas operações numúrtcas.» 
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Acrescente-se que as primeiras liçSea do ano eram 
reservadas, em todas as Cadeiras, para os professores 
indicarem resumidamente (os Estatutos descem ao 
pormenor de planificar esses resumos) a evolução 
histórica das ciências que serão depois estudadas. 

Porém, ao mesmo tempo que atendiam às condições 
indispensáveis para que o ensino da matemática fosse 
actual, os legisladores não esqueciam que a nova 
escola só podia subsistir se os estudantes fossem 
atraídos para ela. Com este sentido os Estatutos con-
cediam aos alunos do Curso Matemático regalias de 
que não gozavam os outros estudantes universitários : 
não só os «fidalgos da Casa Real» que nele se matri-
culassem viam os quatro anos de Curso coutados como 
«tempo dc serviço vivo em campanha» (12), como se 
dava o direito ao hábito do uma das ordens militares 
a quem quer que frequentasse a nova Faculdade (13). 
Estas medidas tinham, como não podia deixar de ser, 
caracter transitório; mas foram decisivas para se 
atingir uma frequência estável na Faculdade de Ma-
temática. 

* * * 

A leitura dos programas revela (já o dissemos) que 
a Junta conhecia bem o nível científico da época. 
Contudo, quem ler a Parto II do I^ivro III dos Estatu-
tos, encontra alem disso um conjunto de observações 
e directrizes que mostram com nitidez que os legisla-
dores estavam também decididamente voltados para 
uma pedagogia de orientarão racionalista. Já se viu 
em exemplos dados em transcrições anteriores que 
tudo o que até então era verbalismo ou falta de cla-
reza, merece nos Estatutos uma frâse de critica con-
denatória ; porém, mais do que isso: a seguir às 
criticas, quase sempre, se apontam as soluções, desem-
pociradas c justas. 

Passemos em rápida revista os pontos que (supomos) 
mais merecem ser postos cm destaque. 

Em vários parágrafos dos Estatutos criticam-se as 
«sombrias especulações peripatéticas» ; reagindo con-
tra elas, os legisladores defendem um ensino intima-
mente ligado ao reai e ao concreto. Por exemplo: 
quando, no programa da Terceira Cadeira, se fala da 
definição de força, que era ainda por esse tempo um 
conceito impreciso e nebuloso, indica-se que basta 
a . . . considerar os efeitos (das forças) sem pretender 
decifjar a natureza escura delas» (14); talvez esta 
indicação nos pareça hoje demasiadamente radical ou 
mesmo errada, mas era o único meio de desenvencilhar 
um estudante de ciências positivas da teia metafísica 
em que inevitavelmente cairia numa época em que 

(12). T i tulo I, Cap. II, 5 9. 
(13). Id., Id . , S 8. 
( « ) , Titulo IV , Cap. III , S S. 

não conseguíramos ainda libertar-nos das especulações 
cseolásticas. Outro exemplo: contrariando o método 
até aí adoptado no ensino da Geometria, método que 
se divorciara do todas as relações eom o concreto (15), 
os Estatutos aconselham os professores a evidenciar 
essas relações quando tal for útil ou necessário — 
como sucede nas lições sobre os sólidos qnc o pro-
fessar «exporá à vista dos corpos geométricos (1G)». 

Numa outra directriz que os Estatutos não esquecem, 
defínem-se a teoria e a prática como complementares, 
só se considerando eficiente o ensino em que sejam 
encarados estes dois aspectos. Isto se escreveu expli-
citamente a propósito da Geometria : o professor desta 
Cadeira deve fazer «quanto possível for para ajuntar 
a teórica com a prática. Providenciando para que os 
«alunos aprendam a manejar os instrumentos ( . . . ) » . . . 
para o que lhes (indicará) alguns dias feriados em 
que eles se devem achar em algum lugar do campo 
nas visínhanças da cidade. Tendo feito conduzir para 
eles grafómetros, pranchetas e outros aparelhos de 
Geodesia» (18). 

No mesmo sentido se ordena que o professor, ao 
tratar da Trigonometria, dG prática da resolução de 
triângulos «em todos os casos (•••), exercitando o 
discípulo nalguns problemas escolhidos, nos quais 
veja sensivelmente a utilidade do eáleulo trigonomé-
trico» (19); e se escreve que, ao tratar das cónicas, o 
professor não se devo esquecer de indicar « . . . os di-
ferentes usos para que elas servem» (20), l)e resto, 
esta íntima ligaçüo entre a teoria e a prática é uma 
ideia que domina todos os Estatutos; dc facto, à 
Iíeforma pombalina se ficou devendo a creaç5o do 
Observatório Astronómico, directamente ligado á Fa-
culdade de Matemática (observatório que o sentido 
prático de Monteiro da Rocha depois organizou tno-
delarmente) ; e ainda, pela primeira vez na história 
do nosso ensino, se organizaram laboratórios do Fí-
sica e de Química e um Jardim Botânico (ligados à 
Faculdade de Filosofia) o se crearam, adstritos à de 
Medicina, um Teatro Anatómico c o Hospital Escolar. 

Um outro problema que mereceu os cuidados da 
Junta de Providência Literária, foi o da escolha do 
livros que deviam servir no ensino. 

(15). Conta Voraoy («O v.:-il.adi'iru in.''l:<].i da ostadarn, r o l . I [ , 
carta X) quo uuin acto do doutoramento a que BJIIltlrq, o arguonta 
iiiio poriuitlra íjao o candidato rocorros&o a uma Jigara para expfir 
a sua dofosa. 

(10). Titulo IV , Cap. I, S 2. 
(17). Id,, Id., Id. 
(IS). Titulo V, Cap. 111, g 3. Üovo-eo n cl a r |;-,I0 (segundo o tos. 

tomuüho do Josú A i i I . H ' í o da Cualia) esta dlsposl^üo "Tio Tot ruiu. 
prlda, pulo monos nos primeiros • I ajtojj que to seguiram a 
Reforma. 

(19), Titulo IV , Cap. I, 5 2. 
(20). Titulo IV , Cap, 11, S 6. 
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Até a época pombalina serviam de guia nas lições 
tratados liá muito ultrapassados, impondo-se aos pro-
fessores a obrigação de os seguir e aos alunos a de 
estudar por eles ; chegara-se a escrever expressamente 
nos Estatutos de WI2, que os estudantes deviam sempre 
defender as opiniões (muitas vezes velhas de um mi-
lhar de anos!) que os autores desses tratados neles 
defendiam. Ora, considerando que nestas ciências «se 
aperfeiçoam cada dia mais coisas ese inventam outras» 
(21), mandam os Estatutos que a congregação da 
Faculdade deve todos os anos indicar quais os livros 
que convém adoptar para o ensino das diversas Ca-
deiras ; e previnem que, para se não desvirtuar o sen-
tido desta medida, que era o de manter o ensino actua-
lizado, não pode a escolha de um livro feita uma vez, 
servir de razão para preferência no futuro — desde 
que apareça outro mais actual ou mais perfeito do 
ponto de vista pedagógico. Quando em língua portu-
guesa não estivesse publicado um tratado que mere-
cesse a escolha (22), devia a mesma congregação 
nomear um professor ou grupo de professores para a 
tarefa de traduzir um compêndio estrangeiro consi-
derado nas condições (23). Convém observar que, no 
entanto, o desenvolvimento dado às várias matérias no 
compêndio que fosse adoptado, não era um limite 
rígido para a actividade do professor; porque este 
« explicará as proposições do Autor; e acrescen-
tará as que lhe parecerem necessárias e nele faltem; 

( i l ) . Titulo 111, Cap. i , § 9, 
(Sã). Satjd-sa <|i " a prlmalra r o : a :> ; " doa «Princípios in&lanjA-

tleosi da Josá AuAilAfio .1 a Cunha foi aiireseutada a tuna 
g&çftn cia Faculdade do .Matemática para sor adoptada como Urro 
do unttft tia I 'rlmoira Cadeira, o rejeitada. 

(23). Para a Segunda Cadotra, por oxcmplo , foram traduzidas os 
nFIamotiles do Análise*, da llazout. 

dando sempre por escrito aos discípulos a demons-
tração de todas elas o (24). 

Propositadamente deixamos para o fira uma orien-
tação revelada nos Estatutos que só em nossos dias 
voltou a ser activamente defendida: a de que o papel 
da Universidade não deve ser apenas o de dotar o 
país com diplomados para prover às exigências do 
funcionalismo ou das profissões chamadas liberais ; 
cabe-lhe também o encargo de promover e organizar 
a investigação científica. Não podem ter outra inter-
pretação estes períodos dos Estatutos ('35) : « . . . idea-
ram-se os Grémios das Faculdades, (para) que neles 
se recebessem todos aqueles que, (tivessem acabado) 
os seus respectivos Cursos com mais distinção e lou-
vor; ( . . . ) para que ligados mais particularmente às 
disciplinas da sua profissão ( . . . ) , se vissem compre-
endidos em trabalhar ( . . . ) ; fazendo ( . . . ) os estudos 
mais avançados e profundos (. . . ) » . 

* # * 
Supomos que é inútil apontar os erros (que os 

houve, como não podia deixar de ser) que os Estatutos 
revelam ; por muitos que fossem ( e não foram muitos) 
não podiam invalidar as qualidades que ficam apon-
tadas, Pena foi que o governo do Marquês de Pombal 
não sobrevivesse o tempo indispensável para consoli-
dar tão grande obra. De facto, enquanto algumas 
dessas medidas não chegaram a passar da letra dos 
Estatutos para a prática, outras, embora realmente 
fossem cumpridas, não conseguiram iinpor-se até o 
momento em que Pombal cedeu o lugar ao Marquez 
de Angeja — e foram rapidamente esquecidas. 

Mas o que ficou, ainda representava um grande passo 
no caminho do progresso. 

{31). Titulo III , Cap. t sj 11. 
(2J). Titulo I , Cap. I, £ 2 o 3. 

N O T A H l ! 
p o r José Gí 

Estamos na Europa do século xiv. 
O desenvolvimento cresccnto do coinéreio e da in-

dústria, o aparecimento constante de novos burgos e 
o aumento da população dão origem a violentos anta-
gonismos entre a burguesia nascente e a aristocracia 
feudal. 

Nessas lutas, os reis e os príncipes unem-se aos 
habitantes dos burgos contra os senhores feudais, e 
invocam a necessidade de unificação dos diversos paí-
ses. Essa unificação consolida-se por dois meios — 
guerras e comércio — ; e verifica-se então a formação 
de exércitos nacionais, sob o controle directo dos reis, 

(*) Transcrita de Tábua« de Logaritmos, Porta Editora, Lda, 

i T Ó R I C A (*) 
ipar Teixeira 

e o nascimento de grandes empresas comerciais diri-
gidas pela burguesia. Isto 6, as guerras e o comércio 
tomam uma amplitude incomparavelmente maior, pois 
deixam de interessar a Feudos para interessar às 
Nações, 

E deste estado do coisas quo nasce o Renascimento 
— movimento que se manifesta em todos os aspectos 
e ramos da vida dos povos europeus: relações econó-
micas, politicas e sociais, indústria, ciência, letras, 
artes, etc. 

È esta a razão por que, pela primeira vez, os reise 
os comerciantes dão importância à ciência, pelas suas 

1947. 
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aplicações a todos os sectores vitais do desenvolvi-
mento dos povos. 

E esta a razão da atenção e acolhimento que os 
nossos reis dão aos astrónomos do Reino, ao matemá-
tico Pedro Nunes, às Eseolas Náuticas, etc. 

Dai as honras e protecção com que nas cortes de 
certos países são acolhidos alguns dos maiores valores 
da ciência da época. 

Da preparação das guerras e navegações surgem 
dois problemas de índole científica, que necessitam 
solução prática: os problemas do tiro e da determi-
nação das coordenadas geográficas exigem um cálculo 
rápido e bastante rigoroso, E assim que, no século 3v, 
os calculadores"' não podein dar conta do trabalho 
exigido pelo volume e natureza dos cálculos necessá-
rios às soluções desses problemas, sentindo-se portanto 
a necessidade de criar algoritmos de maior rendimento. 
E o caso da descoberta do «nónio« por Pedro Nunes, 
destinado a introduzir maior rigor na leitura dos 
ângulos. 

Já no temp» de Arquimedes (n séc. A. C.) se conhe-
cia um processo rápido para multiplicar e dividir 
grandes números, contando que fossem potências duma 
mesma base. Assim, consideremos, por exemplo, a 
sucessão das potências de 2 

2», 2», 2 ' , 2 V " , 2 ( 3 , 2 » , . " . 2 » , " ' , 
e os respectivos valores numéricos 
1 , 2 , 4 , 8 , --•, 1024,2048, ••• ,16384, - ,33554432, ••-. . 
para multiplicarmos dois niimeros quaisquer da suces-
são inferior, não temos mais que procurar o valor nu-
mérico daquela potência de 2 , cujo expoente é a soma 
dos expoentes desses números, considerados como po-
tencias de 2 . 

Exemplo: Para multiplicar 2018 por 1G384, faz-se 
2048 x 1(5384 = 2» X 2 « = 2 « 33.554.432, 

e o cálculo reduz-se a simples leituras na tábua an-
terior. 

A divisão de dois números que figurem na sucessão 
numérica anterior decorre de maneira igualmente 
simples. 

Este processo de cálculo de produtos e cocientes tem 
o inconveniente de estar restrito a operações sobre 
números que sejam potências duma mesma base, de 
expoente inteiro. 

0 ; A semelhança doa escribas o chauculeros— bornons que 
j a a l o das certes o conventos tinham por única ínlss&o escreror 
o copiar os cdocumoatos »— havia os «calculadoras*, apenas dos-
tlnados a fazer coatas, o quo na época ora operação laboriosís-
s ima, dados os poucos recursos túculcos do cálculo. 

O mérito e simplicidade formal da descoberta dos 
logaritmos consiste na construção de uma tábua de 
potências de determinada base, onde figuram todos os 
números, e não apenas as potências inteiras. Isto é, 
os espaços compreendidos entre duas potências intei-
ras consecutivas devem ser preenchidos, obedecendo 
à continuidade, pelas potências de oxpoente fraccio-
nário e irracional. 

Exemplo: entre 21 e 23 deveremos introduzir por 
exemplo, as potências 

entre 2'1 e 2*-3 deveremos introduzir outras potencias 
de expoente racional e irracional; e assim por diante. 

Deveremos, por outro lado, completar a tábua com 
os valores numéricos das potências anteriores : 

1 , . . . , 4 ,4 ,29,4 ,60,4 ,69, . - . ,8 , . . . , 1 6 , . . . . 

Uma conclusão imediata decorre da natureza destes 
valores numéricos: são números irracionais, e por-
tanto quando escritos na numeração decimal só os 
podemos conhecer com determinada aproximação. 

O cálculo logaritmo conduzirá pois a um resultado 
essencialmente aproximado, cujo rigor depende apenas 
da aproximação com que essas tábuas são calculadas. 

Perguntar-se-á agora : — Se a idéia para a cons-
trução duma tábua de logaritmos é tão simples, por 
que razão ficou nem germeo» durante 1500 anos? 

Em primeiro lugar, é impossível calcular directa-
mente, isto é, por extracção de raízes, os valores nu-
méricos das potências de expoente fraccionário e irra-
cional 

Por outro lado, só no fim da Idade Média, como há 
pouco mostramos, surgiu a necessidade premente de 
resolver o problema das operações com grandes nú-
meros. 

É essa a razão por que, no iníeio do séc. XVII, Simão 
Stevin comerciante da Flandres, Justo BUrgis, relo-
joeiro de Praga, e João Neper, monge escocês, desco-
nhecendo os trabalhos uns dos outros, constroem as 
primeiras tábuas de logaritmos. 

Stevin chegou às suas tábuas dedicando-se ao es-
tudo dos juros compostos dos capitais. Realmente, se 
for j o juro do capital 1 no fim de um ano, no fim de 
0 , 1 , 2 , 3 , — , anos o capital obtido será 1 , l + / ( 
{1+J)*j + n a número de anos é o loga-
ritmo, na base ( t + j ) , do capital obtido». 

F.xcoptu acido a raiz cúbica, nüo l:á regra ou oporaçfto 
para extracção do raízus du Indico ímpar. 
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Kepler (que teve de abrir caminho através de gran-
des massas de cálculos, para o seu trabalho sobre astro-
nomia, perdeu anos da sua vida em infindáveis estopadas 
numéricas — IX J. Struik — Concerning Mathcmatics, 
citação da «Gazeta de Matemática») já tala das tábuas 
de Btlrgís como instrumento de utilidade para os cál-
culos astronómicos, mas acrescenta que não são mais 
que uma fase mais avançada que as tábuas de Stevin 
para o cálculo de juro composto. 

Em oposição, as tábuas de Neper tem a sua origem 
na necessidade de cálculos rápidos para a navegação. 

O sistema de logaritmos de Neper constroi-se por 
processo verdadeiramente revolucionário para o seu 
tempo. O idealismo, tão bem conservado desde Platão 
até o fim da Idado Média, opunlia-se a toda a ideia 
de movimento (evolução ou alteração de posição) e a 
raciocínios sobre esquemas mecânicos. Ora Neper 
parte dum movimento mecânico: 

, 0 ,X 

,0' 

faz mover sobre duas rectas paralelas, a partir de ori-
gens O e O', dois pontos — um A', percorre toda a 
recta OA com movimento uniforme, x—vf . o outro Y, 
descreve um segmento O1 = 1 de modo que a sua 
velocidade, a velocidade de X , a distância e 
o segmento O' A' sejam proporei ouais. A veloeidade 

<> (' " .'/) 
dt • de Y tem a expressão 

rf(l —y) dx 
e então será 

- J J — > OU, o quo é o mesmo, = 

O integral será y=e~*, e a base de Neper é por-
tanto e - 1 . 

Henrique Brigss é o primeiro a construir uma tábua 
de logaritmos decimais; é impulsionado pelos traba-
lhos de Stevin, Htlrgis o Neper, e parte duma regra 
estabelecida havia um século pelo matemático Miguel 
Stifel. Este viveu numa época de agitação religiosa 
e explorou todas as suas descobertas com o fito do 
prever o fim do mundo e ontras locuhrações cabalís-
ticas. Um século depois, as regras de Stifol tornam-se 
bastante fecundas em face de outros problemas. 

Stifel descobrira que, dadas as duas sueessões, já 
nossas conhecidas da pág. 7, 

1 , 2 , 3 , 4 , 5 , G , . . . 
2 , 4 , 8 , 16, 32, 6 4 , . . . , 

se tomarmos três números consecutivos quaisquer da 
progressão aritmética, o médio é sempre a média arit-
mética dos outros dois; analogamente, dados três 
números consecutivos da progressão geométrica, o 
médio ú sempre a média geométrica dos outros dois. 
Brigss, notando que a sucessão aritmética é constituída 

pelos logaritmos da sucessão geométrica, preencheu 
os intervalos das duas progressões, fazendo corres-
ponder a cada média aritmética dc dois elementos da 
primeira progressão, a média geométrica dos elementos 
correspondentes na segunda progressão, o assim suces-
sivamente. 

Exemplo: nas sucessões anteriores, seria então 
1 , 1,5, 2 , 2,5, 3 , 3,5, 4 , . . . 
2 , t /8 , 4 , t/32, s j t / l28 , 1 6 , - - . . 

Este processo teve a vantagem dc evitar, para o 
cálculo dos logaritmos, o trabalho laboriosíssimo, e 
impossível por vezes, de interpolação mediante extrac-
ção de raízes de índice diferente de 2 e 3, mas tem o 
inconveniente de calcularmos com aproximação os 
números, o não os logaritmos, isto é, de obtermos uma 
táhua de anti Io gari tinos e não de logaritmos. 

Actualmente, porém, o cálculo do táhuas de loga-
ritmos e an tilo gari tm os faz-so por processos totalmente 
diferentes. 

0 desenvolvimento em série 
x- x3 a;" 

é convergente para todos os valores finitos de acj é fá-
cil determinar a aproximação que se obtém quando se 
toma para soma da série a soma dalguns dos seus 
primeiros termos. Mas essa soma representa o valor 
do número cujo logaritmo natural é x . 

Por exemplo, se fizermos x = — e somarmos os cinco 
5 

primeiros termos do desenvolvimento anterior, teremos 
1 1 1 1 1 1 1 1 o. — ^ 1 1 1,22139 5 5* 21 53 31 ^ 6* 41 ' 

(com cinco casas decimais) 

Então 1,22139 é o número (com aproximação até ãs 

centésimas milésimas) cujo logaritmo natural é — * ò 
Calculamos assim uma tábua de anti logaritmos. 

Por outro lado, a série 

é convergente sempre que 

< i ; 

permite-nos pois calcular logsc quando seja conhecido 
o I o g a , 

É este o desenvolvimento em série que serve actu-
almente para o cálculo duma táhua de logaritmos. 


